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tSão da atividade de aplicação das leis 
plicação subsidiária do Direito Admi­
:;tos, em especial das normas que nele 
, atos da administração. 
o tema da nulidade, pretende-se con­
seu conhecimento como instrumento
nunitário da ordem do Direito Fiscal.
lade da liquidação de imposto e o seu
tência, a necessidade de uma cláusula
stração e as posições jurisprudenciais
c0 sistema. Termina-se com a identifi­
utários nulos por ofensa ao conteúdo
loga aos direitos, liberdades e garan­
que não hajam sido criados nos termos da
rtiva ou cuja liquidação e cobrança se não
,ológica de casos graves e evidentes 

:es formas por diferentes leitores, mas 
.eira à última página, assentando cada 
capítulos anteriores. Mais do que um 
to da nulidade aos casos-limite a que 
>retende-se contribuir para o debate
mscitando o característico não enfra-
1s de autoridade ilegais que os afetem.
1ação de uma renovada dogmática dos
ra venha a ser aproveitada por futuras
tudo destas questões.
:nto aos que me acompanharam neste
tstança, ao Francisco e à Maria João,
') e às Senhoras Professoras Doutoras
ereira e ao meu estimado orientador,
'inha, com quem aprendi mais do que

Lisboa, 27 de dezembro de 2021 
José Avilez Ogando 
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